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RESUMO
Para apoio a trabalho em curso e motivação de futuros trabalhos, faz-se 
uma revisão crítica dos seguintes pontos:
• As acepções de dominância apical e a unificação possível; acrotonia, 
basitonia e mesotonia; noção de prioridades (“préséances”) entre os 
gomos.
• Contestação à hipótese de uma dominância basal.
• Grau de dominância apical nas relações com o número de lançamentos 
laterais.
• A questão da dominância apical nas relações com a forma da planta, 
particularmente no caso da planta lenhosa. (*)
(*) Trabalho realizado em 1987 no âmbito da actividade do Centro de 
Produção Agrícola da Universidade Técnica de Lisboa.
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RÉSUMÉ
Pour clarifier une étude en cours et encourager de nouvelles études, on 
fait une revision critique sur les points suivants:
• Les acceptions de doniinance apicale et 1’unification possible; acrotonie, 
basotonie et mesotonie; la notion de préséances entre les bourgeons.
• Contestation de 1’hypothèse d’une dominance basale.
• Degré de dominance apicale dans les relations avec le nombre de pousses 
latéraux.
• La question de la dominance apicale dans les relations avec la forme de 
la plante, en particulier dans le cas des espèces ligneuses.
SYNOPSIS
In order to clarify work being undertaken at present and to encourage 
future lines of work, the following points are discussed:
• The meaning or sense of apical dominance and the possible unifying 
view; acrotony, basitony and mesotony; and the notion of priorities 
(“préséances”) between buds.
• A criticism of the basal dominance hypothesis.
• Degree of apical dominance and its correlation with the number of lateral 
shoots.
• Apical dominance as related to the shape of the plant, particularly in 
the case of woody species.
1. NOTA INTRODUTÓRIA
No decurso da preparação de alguns escritos implicando o uso 
da terminologia titulada, e sobretudo depois da leitura do artigo de 
Ford (1985), chegou-se à conclusão de que seria conveniente, se não 
mesmo necessário, reunir e na medida do possível optimizar con­
ceitos que, além de bibliograíicamente dispersos, são muitas vezes 
antagónicos, consoante os autores ou as escolas.
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Para além deste objectivo circunstancial, pretende-se facultar 
aos utilizadores dos conceitos em causa, nomeadamente os interes­
sados na fisiologia da poda e da empa, acesso a terminologia pouco 
divulgada em língua portuguesa. Ao mesmo tempo, pensa-se que a 
condensação agora efectuada poderá oferecer aos fisiologistas uma 
base de partida para o melhor ajustamento de uma matéria de 
fisiologia vegetal aplicada de importância fundamental no âmbito 
da fitotecnia, mormente da Arboricultura fruteira e florestal.
O desproporcionado apoio bibliográfico e, inclusive, a citação 
de trabalhos que nâo puderam ser directamente consultados, têm 
como objectivo facilitar revisão mais completa e mais sistematizada 
do que a presente.
2. DEFINIÇÕES E CONCEITOS
2.1. UMA DEFINIÇÃO IMPRECISA DE DOMINÂNCIA APICAL
Na mais sintética acepção, chama-se dominância apical à “ini­
bição do abrolhamento das gemas laterais pela gema terminal do 
caule” (Salisbury & Ross, 1978; McDaniel, 1982; Moreira, 1983/84). 
Mas uma tal acepção levanta três reparos fundamentais:
a) O facto de o termo gema, como o de gomo, serem usados 
em sentidos vários quanto à natureza (vegetativa, floral ou 
mista); quanto ao período de evolução e latência (“pronta”, 
“hibernante”, “dormente”, ou terminologia equivalente) e 
daí quanto à sua localização no caule (Vasconcellos, 1969; 
Sousa, 1978).
b) A desconcertante circunstância de os mesmos vocábulos 
(gema ou gomo) aparecerem, umas vezes a designar o estado 
embrionário de um ramo, outras vezes a indicar o meris- 
tema apical do ramo em crescimento (Gourley & Howlet, 
1941; Bonner & Galston, 1952; Kramer & Kozlowski, 1960; 
Janick, 1963; Leopold, 1964; Phillips, 1975; Westwood, 1978; 
Poincelot, 1980; Harris, 1983; Ford, 1985). Daqui que o 
fenómeno tanto possa atribuir-se ao ramo de um ano como 
ao ramo do ano. Mas se tivermos em conta que não faz 
sentido classificar de gomo (ou gema) o vértice vegetativo
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de um ramo em crescimento, como claramente decorre de 
Kramer & Kozlowski (1. cit.), Leopold (1. cit.), Abbott (1970), 
Meyer et al., 1973, Westwood (1. cit.) e Ford (1. cit.), pelo 
menos para o caso das plantas lenhosas, então a noção de 
dominância apical passará a íicar limitada ao ramo de um 
ano.
c) A imprecisão de “gema terminal”, que tanto pode significar 
uma gema apical como uma gema tornada terminal por eli­
minação do ápice do ramo - aspecto este de relevante im­
portância na tecnologia da poda, sabendo-se de mais a mais 
que, além do bem conhecido caso da videira, vários géneros 
de árvores perdem o vértice apical no fim do primeiro período 
da actividade vegetativa (Zimmerman & Brown, 1971)*
2.2. RESTRIÇÃO DO CONCEITO DE DOMINÂNCIA (OU CONTRO­
LO) APICAL AO RAMO DO ANO EM ALONGAMENTO. CON­
CEITOS DE BASITONLA, MESOTONIA E ACROTONIA
Define-se, frequentemente, dominância apical como a inibição, 
total ou parcial, dos gomos ou meristemas vegetativos laterais pelo 
ápice do caule em crescimento (por exemplo: Bonner & Gàlston, 
1952; Janick, 1963; Leopold, 1964; Phillips, 1975; Langenheim & Thi- 
mann, 1982). Relaciona-se, assim, a inibição dos gomos laterais 
com o próprio alongamento do ramo, a materializar o conhecimento 
de que as concentrações de auxina óptimas para o crescimento do 
caule inibem o crescimento e o desenvolvimento dos gomos (Thi- 
mann, 1937). Por outras palavras, os gomos laterais permanecem 
por desenvolver à medida que o ramo principal está em alonga­
mento; quando o alongamento decresce ou termina, alguns dos go­
mos laterais podem desenvolver-se, geralmente os mais afastados 
do ápice (Caldeira, 1977; Langenheim & Thimann (1. cit.)). Enquanto 
uma dominância total dá origem a um caule não ramificado, o seu 
enfraquecimento, geralmente a partir da base durante o ciclo ve- 
getativo, origina uma ramificação chamada basítona na medida em 
que as ramificações mais vigorosas se localizam na base, diminuindo 
mais ou menos gradualmente no sentido da extremidade do caule. 
Pode nalgumas plantas ocorrer a formação de dois andares de rami­
ficações, um na base (ramificação basítona) e outro na parte média 
do caule (ramificação mesótona) como acontece no grão de bico
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(Hugon, 1967; Champanhat, 1969a). De acentuar, porém, desde já, 
que raras vezes se observa um gradiente decrescente do vigor das 
ramificações no sentido do ápice do caule.
Pode acontecer que, depois da formação de um primeiro andar 
basal (basitonia), se venha a organizar um andar terminal (Cas­
tro, 1987a). Mas, a constituir argumento contra o critério de se 
considerar gomo ou gema o próprio meristema apical do ramo em 
crescimento, não se costuma falar, nestes casos, de acrotonia, não 
obstante a habitual predominância da extremidade do ramo su­
porte.
0 grau ou intensidade da dominância apical depende das ca- 
racterísticas genéticas, das condições nutritivas e do vigor e pode 
variar ao longo do ano (Champanhat, 1965b, 1969a; Langenheim & 
Thimann, 1982; Mullins, 1965).
A determinação genética do grau de dominância apical está 
contida no termo sui-ramificação (“self-branching”) para significar 
o comportamento das plantas que se ramificam naturalmente sem 
necessidade de desponta (“pinch” ou “pinching”) (Larson, 1980).
2.3. GENERALIZAÇÃO DO CONCEITO DE DOMINÂNCIA APICAL 
A QUALQUER PARTE DO CAULE NAS PLANTAS PERENES E 
VIVAZES
Quando transposta para o caso das plantas perenes, a referida 
acepção de dominância apical (inibição dos gomos laterais pelo 
ápice vegetativo do ramo em crescimento) implica a sua restrição 
ao ramo do ano. Esta é, de facto, a interpretação apresentada 
por Baldini (1973) para significar, nas fruteiras lenhosas, o total 
bloqueio dos olhos laterais do ramo ou a evolução de alguns de­
les, com a consequente formação das chamadas “ramificações an­
tecipadas” (“feathers” ingl., Luckwill, 1981). Idêntico sentido é 
pontualmente proposto por alguns autores quando, a propósito da 
relação entre a dominância apical e o hábito de ramificação natural 
da copa das árvores, utilizam “dominância apical” para significar o 
grau de inibição dos gomos e ramificação do lançamento em cresci­
mento, reservando a expressão “controlo apical” para designar as 
condições fisiológicas que dão expressão à forma da copa (Brown et 
al.} 1967; Zimmerman & Brown, 1971; Harris, 1983). Maior limitação 
é ainda feita, nesta mesma linha de estudo, ao utilizar-se a noção de
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dominância apical estritamente no sentido da inibição dos gomos 
laterais do ano corrente, para atribuir a inibição do alongamento 
das ramificações ao “controlo apical”, definido agora como a “par­
cial ou completa inibição das ramificações por influência de um ou 
mais ápices distais” (Ford, 1985).
A contradição terminológica, já patente nestas duas versões, 
aumenta perante a quase totalidade dos estudos sobre dominância 
apical efectuados em plantas perenes e vivazes.
Pelo que respeita a plantas lenhosas, desde os clássicos traba­
lhos de Võchting (1878) até aos modernos trabalhos efectuados na 
escola do gravimorfismo (Wareing & Nasr, 1958, 1961; Mullins, 1965; 
Wareing, 1970; Kulasegaram & Kathiravetpilai, 1972; Myers & Fer- 
ree, 1983), a informação adquirida na área da dominância apical 
assenta essencialmente no estudo do comportamento de ramos ou 
plantas de um ano de idade.
A noção de dominância apical tem sido mesmo aplicada ao 
tronco das árvores novas para justificar, por um lado, a inibição 
dos chamados gomos “dormentes” (latentes durante mais de um 
ciclo vegetativo) (Kramer & Kozlowski, 1960; Champanhat, 1965b) 
e até a não formação de gomos adventícios na árvore intacta; e, 
por outro lado, as respectivas desinibição e diferenciação após a 
decapitação do tronco (Champanhat, 1965b).
Pelo que respeita a plantas herbáceas vivazes, é em termos de 
dominância apical que tem sido estudada a regeneração de fragmen­
tos de rizomas, por vezes sem ápice terminal, destacados da planta 
mãe e sem identificação da idade (Moreira, 1976, 1983/84).
2.4. AS OPTIMIZAÇÔES POSSÍVEIS TENDO PARTICULARMENTE 
EM VISTA O CASO DAS ESPÉCIES LENHOSAS CADUCIFÓLIAS
a) O conceito básico de dominância apical pressupõe a ma­
nifestação de uma inibição correlativa entre meristemas vegetativos 
e/ou os respectivos lançamentos (Leopold, 1964; Champanhat, 1969a; 
Meyer et al., 1973). Conquanto seja hoje geralmente aceite a na­
tureza hormonal da inibição por correlação, há ainda autores que 
continuam a defender a “hipótese nutritiva” da diversão dos nutri­
entes, posta inicialmente por Goebel a partir de 1880 (cit. Cham- 
panat, 1965b e Phillips, 1975) e segundo a qual o ápice caulinar inibe 
os gomos laterais por chamar em seu proveito os nutrientes vindo
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das raízes e das folhas.
Nesta ordem de ideias, a definição de dominância apical no sen­
tido estrito de “inibição dos gomos laterais pela auxina” (Poincelot, 
1980; Hartman et ai, 1981) é errónea. Em primeiro lugar porque 
confunde o fenómeno em si mesmo com as suas complexas causas. 
Em segundo lugar porque, no âmbito da mera interpretação hor­
monal, de há muito se sabe que, tanto nas plantas lenhosas como 
nas próprias plantas herbáceas, além da auxina, outras hormonas 
endógenas participam no processo da dominância apical, como 
sejam as citocininas, o etileno, as giberelinas e o ácido abcísico 
(Wickson & Thimann, 1958; Smith & Wareing, 1964; Westwood, 1978; 
Richards, 1980, 1983; Moreira, 1983/84; Harrison & Kaufman, 1984).
A este respeito, é extremamente curiosa a maneira como Sachs 
& Thimann (1967), cit. Brown et al. (1967), encaram o problema 
da auxina e da citocinina: “O mecanismo da dominância apical é 
primeiramente promovido pelos efeitos da citocinina na libertação 
dos gomos laterais da inibição por um ápice activo, e secunda- 
riamente pelo papel da auxina na promoção do alongamento dos 
entre-nós”.
Uma vez que a versão hormonal da dominância apical pres­
supõe a interacção de diversas hormonas - umas inibidoras e ou­
tras estimuladoras do abrolhamento - falar hoje em “hipótese da 
inibição hormonal”, no sentido de dominância apical (Moreira 
1983/84), presta-se a confusão. Melhor se dirá “hipótese hormonal 
da dominância apical”, tanto mais que o fenómeno implica dois 
aspectos: um de inibição e outro de desinibição dos gomos (Cham- 
panhat, 1969a; Thimann 1972; Langenheim &; Thimann, 1982). Acresce 
que uma hipótese de inibição hormonal se põe também a propósito 
da verdadeira dormência, que, como recordaremos, tem sido inde­
vidamente confundida com a dominância apical.
b) O facto de se saber que o efeito da dominância apical de­
pende da interacção da raiz com o caule, põe em causa a doutrina 
defendida por Võchting (1878) e segundo a qual o comportamento 
dos ramos dos vegetais lenhosos para o abrolhamento e ramificação 
era o mesmo, quer estivessem ou não desligados da planta mãe. 
Mas a contestação a nível experimental é dada sobretudo pelas ob­
servações em rizomas, as quais têm mostrado que, pelo menos em 
certas espécies, a manutenção da dominância requer o fornecimento 
de uma ou mais substâncias da planta mãe, e que, inclusivamente, a
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separação de um rizoma plagiotrópico, da planta mãe, pode resultar 
no levantamento do rizoma (Phillips, 1975; Moreira, 1983/84).
Daqui, como sugere Moreira (1983/84), que o conceito de domi­
nância apical deva ser unicamente aplicado a ramos ligados à planta 
mãe; o comportamento de ramos dela destacados é mais bem inter­
pretado em termos de polaridade.
c) A correcta noção de dominância apical (no sentido de ini­
bição correlativa) é amiúde prejudicada por uma pretensa simpli­
ficação que considera a inibição correlativa como tipo de dormência, 
tomando esta no sentido genérico de estado de aparente inactivi- 
dade dos gomos ou da planta (Doorenbos, 1953; Meyer, Anderson & 
Bohimg, 1965; Westwood, 1978; Williams et al., 1979). Esta confusão 
começa por estar presente na nomenclatura americana dos gomos, 
que classifica de dormentes os gomos hibernantes na terminologia 
de Vasconcellos (1969) e cuja dormência implica prévia inibição 
por efeito da dominância apical. Mas mais estranho é que aquela 
terminologia seja tacitamente adoptada por autores como Harris 
(1983), que fazem questão de restringir o conceito de dominância 
apical ao ramo do ano em crescimento, precisamente para excluir 
os efeitos da posterior dormência (Brown et al., 1967).
Ora, independentemente de ser ou não ser possível distinguir 
os respectivos efeitos, uma coisa é a inibição por correlação en­
tre gomos (dominância apical) e outra a inibição intrínseca dos 
próprios gomos (dormência), quer esta seja imposta por condições 
desfavoráveis do meio ambiente, quer seja endógena, verificada nas 
caducifólias da Zona Temperada e nas plantas herbáceas vivazes 
(Janick, 1963; Brown et al., 1967; Champanhat, 1969a; Abbott, 1970; 
Moreira, 1976; Saure, 1985).
No sentido de tornear as dificuldades da terminologia de Doo­
renbos (1953), mais geralmente seguida, Saure (1985) considera as 
seguintes fases:
• Pré-dormência: Estado durante o qual os gomos laterais 
são directamente impedidos de abrolhar pela extremidade 
do ramo em crescimento e/ou pelas folhas adjacentes. A 
paragem final do crescimento dos gomos apicais, enquanto 
as condições são ainda favoráveis ao crescimento, é o resul­
tado de uma inibição indirecta provocada por um mecanismo 
de “feedback” negativo eíitre caules e raízes: fases de activo 
crescimento do caule (ou de rápido desenvolvimento do fruto)
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provocam uma redução de crescimento da raiz, a qual por sua 
vez reduz o crescimento do caule. Em consequência, a pré- 
-dormência pode ser considerada como a expressão de uma 
directa ou indirecta inibição correlativa.
• Verdadeira dormência (“rest”), em que a fonte de inibição 
está localizada nos gomos, e pode ser considerada como a 
expressão de uma inibição endógena.
• Dormência imposta ou pós-dormência: Inibição do abrolha- 
mento em virtude de condições ambientais adversas, espe­
cialmente baixa temperatura, depois de terminada (ou “que­
brada”) a verdadeira dormência.
De acordo com critério anteriormente apresentado (Sousa, 
1977/78), com base em Kramer & Kozlowski (1960), é de notar, 
porém, que a noção de “dormência imposta” não deve ser reser­
vada unicamente à inibição dos gomos por temperaturas inferiores 
ao chamado “zero de vegetação” (Branas et ai, 1946), pois idêntica 
inibição pode ocorrer no Verão dos climas temperados em con­
sequência da secura e/ou de temperaturas extremamente elevadas. 
Isto acontece, inclusivamente, com as citrinas perenifólias (Coggins 
Jr. & Hield, 1968), as quais, segundo Young (1970), não têm ver­
dadeira dormência. E evidente que a “dormência de Verão”, usada 
na terminologia de Doorenbos (1953), no sentido de dominância 
apical, não traduz o mencionado estado de dormência imposta.
Conforme documenta Saure (1985), a inibição correlativa, ac- 
tuando na fase da pré-dormência, continua a manifestar-se, embora 
com intensidade gradualmente decrescente, durante os primeiros 
estados da fase da verdadeira dormência.
Por outro lado, como também é posto em evidência por Saure 
(1. cit.), a dominância apical ocorre no ciclo vegetativo seguinte, ou 
seja, no ramo de um ano, na fase da pós-dormência ou mesmo nos 
casos de dormência não completamente quebrada por falta de frio 
e outras condições climáticas ou meteorológicas.
E significativo referir que, ao tratar do tema “correlação entre 
os gomos”, Champanhat (1969a) comece por exemplificar o fenómeno 
da dominância apical precisamente no caso do ramo de um ano dos 
vegetais lenhosos, dizendo:
“Após a retomada de vegetação, alguns (gomos), cuja posição 
é geralmente apical, desenvolvem-se em ramificações mais ou menos 
longas, enquanto outros, em geral junto da base, não evoluem. Eles
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crescem contudo se, quando do abrolhamento, se suprimem os pri­
mórdios mais favorecidos. Pode, portanto, pensar-se que, no ramo 
inteiro, estes últimos são responsáveis pela inibição. Por causa da 
sua posição, fala-se de dominância apical”.
Como corolário desta interpretação, o atarraque do ramo de 
um ano (ou do ano anterior) na poda de Inverno tem sido encarado 
como prática de contrariar ou “enfraquecer” a dominância apical, 
promovendo a ramificação e diminuindo a extensão da zona inibida 
(Champanhat, 1965b,1969a; Wareing, 1970; Barlow, 1970).
Não obstante, a referida interpretação, em termos de mera 
dominância apical, só é correcta no caso de espécies que não tenham 
dormência ou no caso de esta ter sido totalmente “quebrada” por 
suficiente arrefecimento (e outras condições climáticas ou meteo­
rológicas adjuvantes) (Saure, 1985). Só nestas condições é legítimo 
atribuir a inibição dos olhos exclusivamente ao efeito de dominância 
apical, sem participação da inibição por dormência endógena dos 
gomos. Só nestas condições, também, é aceitável doutrina apresen­
tada para a videira, segundo a qual a capacidade de crescimento 
dos olhos é, na fase do pré-abrolhamento, progressivamente mais 
elevado do que na fase da pré-dormência (Pouget, 1963; Bouard & 
POUGET, 1971).
Conforme testemunha Saure (1985), o abrolhamento não é, 
por si só, índice de total quebra da verdadeira dormência. Inde- 
pendentemente de o facto estar ou não relacionado com o gradi­
ente acrópeto da instalação da dormência (Bugnon & Bessis, 1968; 
Champanhat, 1969a; Bouard & Pouget, 1971; Champanhat et al., 1975; 
Saure, 1985), sabe-se que, em condições de limitado arrefecimento, 
os olhos terminais (menos exigentes em frio) podem abrolhar muito 
antes dos gomos laterais (Saure, 1985).
Daqui dizer-se que a dormência e a inibição correlativa estão 
estreitamente ligadas (Champanhat, 1969a); e, inclusivamente, que 
a “dominância apical è mais forte em climas de insuficiente arrefe­
cimento do que em climas mais frios” (Saure, 1985), o que significa 
tomar-se por manifestação de dominância apical o que, na verdade, 
é o resultado da interacção da dominância apical e da dormência.
Pelo que respeita à inibição dos gomos “dormentes” ou “la­
tentes” na chamada madeira velha, embora seja impossível ex­
cluir uma hipotética influência da parte aérea em termos de “con­
trolo apical” proposto por Brown et al. (1967), não se encontra 
prova experimental de que essa inibição seja uma manifestação da
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dominância apical. Curiosamente, relaciona-se a possibilidade da 
sua evolução, na árvore intacta, com o facto de esses gomos, menos 
desenvolvidos, estarem menos sujeitos ao mecanismo da inibição 
pela verdadeira dormência (Saure, 1985). Por outro lado, considera- 
-se que a evolução de tais gomos em plantas provenientes de semente 
ou enxertadas em porta-enxertos de origem seminal é uma mani­
festação do carácter juvenil. A formação de ramos “epicórmicos” 
(os nossos “ramos ladrões”), em consequência da poda severa ou do 
tratamento com citocininas (Hackett, 1985), sugere uma influência, 
não da parte aérea, mas sim do sistema radical.
Quanto à formação de gomos adventícios, tal como era de pre­
ver, nada justifica a sua relação com a dominância apical. Como 
é sabido, trata-se de gomos prontos diferenciados a partir da calos 
cicatriciais, cuja formação constitui também um processo de reju­
venescimento (Hackett, 1985).
2.4.1. As razões que levam a restringir a acepção de dominân­
cia apical à unidade ramo e a alargar a de controlo 
apical à unidade planta
Em resumo e pelo menos no que respeita às plantas lenhosas, 
pode afirmar-se que, num mesmo ramo, o fenómeno da dominância 
apical tanto ocorre no primeiro como no segundo ciclo vegetativo. 
0 único motivo que poderia justificar o critério da restrição do 
conceito ao ramo do ano seria o de pretender separar os efeitos ini­
bitórios da dominância apical e da dormência, partindo do princípio 
de que no primeiro ciclo vegetativo o grau de inibição dos olhos la­
terais seria condicionado apenas pela dominância apical, e que, no 
segundo, o seria pela dormência e pela dominância apical. Mas 
o critério é contrariado pelo conhecimento de que a dormência se 
pode instalar antes de terminado o crescimento do ramo do ano e, 
por outro lado, poder estar completamente quebrada na altura da 
retomada da actividade no segundo ciclo vegetativo (Champanhat, 
1954a, 1969a; Saure, 1985).
0 conceito de dominância apical estritamente no sentido da 
inibição dos olhos laterais do ramo do ano corrente, independente­
mente do tipo de ramificação, pretendida por Ford (1985) com base 
em Phillips (1975), não está patente no contexto da revisão deste 
autor. Pelo contrário, ao fazer o estudo do “controlo apical da ori­
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entação de órgãos laterais” (relativamente ao eixo longitudinal da 
planta), considera a dominância apical como um dos factores dessa 
orientação.
E curioso que Leopold (1964), sem referir o pretendido conceito 
específico do “controlo apical”, dá deste uma clara imagem, com a 
vantagem de nele admitir a componente radical. Com efeito, depois 
de agrupar os efeitos da dominância apical em três classes (inibição 
da ramificação, regulação do crescimento dos ramos, “controlo” 
dos ângulos de inserção), afirma: “Em cada uma destas classes de 
efeitos, a extremidade do caule (ou da raiz) parece contribuir para 
o padrão de crescimento das partes da planta mais afastadas”.
O que acontece é que, numa mesma planta, o grau de dominân­
cia apical não tem de ser, e geralmente não é, o mesmo no primeiro 
e no segundo ciclo vegetativo; num ramo de pequeno e grande vigor; 
num ramo vertical e num ramo inclinado; numa árvore nova e numa 
árvore velha (Kramer & Kozlowski, 1960, 1979; Wareing, 1970; Sousa, 
não publ.). Do mesmo modo que no ramo de um ano, a “dominância 
de gomo” não tem de corresponder necessariamente à “dominância 
de ramo”, contrariamente ao que Smith & Wareing (1964) generali­
zam a partir de ensaios em ramos de vimeiro francês, mesmo que 
a orientação do ramo seja vertical (Bessis, 1965; Champanhat, 1969b; 
Gaspar, 1978; Sousa, 1985, 1987).
Um tal conceito da dominância apical (ou seja, o controlo api­
cal do grau de inibição dos gomos laterais no ramo do ano ou de um 
ano) não impede, como se discutirá quando se retomar o problema, 
que o tipo de ramificação não possa ser interpretado em termos 
de simples dominância apical; nem parece incompatível com o pre­
tendido conceito global de controlo apical ao nível da copa para 
significar o condicionalismo do tipo de ramificação e da forma da 
planta, dado que, contrariamente ao que preceitua Harris (1983), 
nem sempre é inverso o grau de dominância apical no ramo do ano 
em crescimento e o grau de controlo apical da forma do caule.
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2.4.2. Os DOIS CRITÉRIOS DE INTERPRETAÇÃO DA DOMINÂNCIA APICAL 
NO RAMO DE UM ANO. RELACIONAMENTO COM A ACROTONIA E 
A BASITONIA
No fundo da questão, o que está verdadeiramente em causa é o 
critério de interpretação da dominância apical nas relações com os 
diversos factores (entre os quais a dormência intrínseca dos gomos), 
que condicionam a sua expressão, grau ou intensidade. A este res­
peito, importa referir duas versões completamente diferentes mas 
complement ares:
1-) A mais generalizada, presente particularmente na biblio­
grafia de expressão inglesa, considera ou sugere como grau 
de dominância apical o resultado global (praticamente in- 
decomponível) da interacção da inibição correlativa com 
todos os factores que a favorecem ou contrariam (Champan- 
hat, 1969a; Kulasegaram & Kathiravetpilai, 1972; Kramer & 
Kozlowski, 1960, 1979). Por outras palavras, a dominância 
apical é considerada como a expressão final da sequência 
dos diversos eventos fisiológicos no crescimento do ramo 
e parece envolver variações, dentro da árvore, no trans­
porte de nutrientes e metabólitos, comandado hormonal- 
mente (Kramer & Kozlowski, 1979).
2ê) Outra versão, adoptada sobretudo pela bibliografia france­
sa, minimiza a importância da dominância apical, conside­
rando-a apenas como um dos muitos “factores de priori­
dades (“préséances”) entre os gomos” que condicionam o 
abrolhamento e a ramificação (Champanhat, 1954b, 1965a, 
1965b, 1969b; Meng-Horn et al., 1975; Crabbé, 1981; Cham- 
panhol, 1984).
A importância da noção de “factores de prioridades (ou hie­
rarquias) entre os gomos” decorre, por exemplo, do facto de ainda 
na sua última revisão da dominância apical Phillips (1975) consi­
derar que “todos os gomos de uma mesma planta possuem, essen­
cialmente, igual potencial de desenvolvimento”. Ora, por maior 
âmbito que se dê ao fenómeno “desenvolvimento”, pensa-se que a 
afirmação raras vezes corresponderá à realidade, mesmo no caso das 
plantas herbáceas anuais (Hugon, 1967).
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Para significar a diversidade de comportamento de um ramo 
lenhoso atempado e do mesmo ramo durante o ciclo vegetativo an­
terior, considera-se o conceito de “propriedades fixadas” no ano 
anterior (grau de diferenciação e natureza dos gomos, seu estado 
de dormência, vigor do ramo...) e o de “propriedades actuais” ou 
sejam as correlações estabelecidas entre os gomos e os respectivos 
lançamentos no decurso do novo período de actividade vegetativa 
em função do grau de quebra de dormência, dominância apical, 
vigor adquirido... (Champanhat, 1947, 1954b, 1965b; Crabbé, 1968).
Só perante esta versão se podem compreender certas acepções 
como, por exemplo, definir-se acrotonia em termos de “prioridade 
(préséance”) dos gomos situados na extremidade dos ramos para 
o abrolhamento (e para o crescimento)” - em termos que podiam 
servir precisamente para conceituar o fenómeno da dominância api­
cal - e, além do mais, se afirme: “Parece difícil identificar acroto­
nia de abrolhamento a um mecanismo do tipo dominância apical”; 
“o comportamento acrótono do sarmento de videira parece ser um 
fenómeno muito diferente de uma inibição correlativa” (Champa- 
nhol, 1984). Pretende-se, ao cabo e ao resto, significar que o mode­
lo de abrolhamento e de crescimento não depende unicamente da 
inibição correlativa - ideia esta perfeitamente contida no âmbito 
da dominância apical, através da noção do grau ou intensidade do 
processo.
Pode, porém, perante a diversidade de conceitos de dominância 
apical, achar-se que a nomenclatura acrotonia, basitonia e mesoto- 
nia se torna mais acessível, já que materializa fisicamente o resul­
tado de todos os factores que determinam a localização do início 
de abrolhamento e/ou das ramificações mais vigorosas dos eixos 
caulinares. Sem embargo, deve ter-se presente que o conceito de 
acrotonia num ramo do ano em alongamento só é aplicável no caso 
de o ramo ter sido decapitado para significar a desinibição dos go­
mos laterais situados imediatamente abaixo do golpe, dando origem 
a uma ramificação que se diz acrótona pelo facto de o lançamento 
mais vigoroso se situar na extremidade, inserindo-se, porventura, 
num conjunto de vigor acrópeto (Champanhat, 1969a). Na verdade, 
a comprovar uma vez mais que não faz sentido chamar gomo ao 
meristema terminal de um ramo em crescimento, não se vê como, 
de tal ramo intacto, se possa falar em acrotonia de abrolhamento 
e de crescimento, mesmo que o ramo venha a ramificar-se lateral- 
mente na extremidade.
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Por outro lado, o conceito de basitonia de abrolhamento no caso 
do ramo de um ano (Champanhat, 1965b; Champanhol, 1984) não é 
pacífico perante o já referido princípio de que, pelo menos em caules 
de eixo rectilíneo, o abrolhamento se faz polarmente no sentido da 
base, em avanço à reactivação do câmbio, independentemente da 
sua orientação (Mullins, 1965; Baldini, 1973; Harris, 1983).
De acordo com esta interpretação, num ramo de ano, rectilíneo 
e vertical, nunca haveria basitonia de abrolhamento, mas tão so­
mente basitonia de ramificação, por inversão de um estado inicial 
de acrotonia de abrolhamento e de crescimento, subordinado ao 
chamado “gradiente de vegetação”, aliciantemente referido e figu­
rado por Baldini (1973).
No entanto, o modelo geométrico de Baldini (1. cit.), posto que 
decorra do clássico conceito de polaridade, não pode ser aceite de 
forma tão simplista.
Embora considerado ou sugerido desde a arboricultura clássica 
até aos nossos dias (Vòchting, 1878; Cuny, cit. Coutanceau, 1953; 
Branzanti & Ricci, 1962; Moretini, 1963; Menezes, 1977; Westwood, 
1978) e não obstante observado em ensaios conduzidos na escola do 
gravimorfismo (Smith & Wareing, 1964; Wareing, 1970), o “gradiente 
de vegetação” poucas vezes se verifica na prática, como sustenta 
Champanhat (1965b, 1969b). Ainda que a inibição basípeta seja o 
factor essencial da acrotonia (Meng-Horn et al., 1975) isso não sig­
nifica que o gradiente de inibição corresponda necessariamente a 
um gradiente de vegetação, uma vez que os gomos não têm todos 
a mesma sensibilidade à inibição. O problema insere-se, afinal, na 
já referida noção de “prioridades” entre os gomos.
Por outro lado, como já foi notado por Champanhat (1965b, 
1969b), a acrotonia de abrolhamento pode não corresponder a uma 
acrotonia de crescimento, e inversamente. Assim, em varas de 
videira com 8 olhos, orientadas na vertical, Bessis (1965) verificou 
que o abrolhamento (apreciado pela localização dos brolhos mais de­
senvolvidos) se iniciava simultaneamente nos olhos da metade distai 
da vara, só mais tarde se manifestando a acrotonia de ramificação.
Pelas sugestões que oferecem, são a este respeito extremamente 
interessantes os ensaios preliminares realizados por Gaspar (1978), 
também em videiras, com diversos tipos de empa e várias cultivares, 
e que se espera possam ser retomados brevemente. Ao contrário 
do que normalmente se considera, registou-se nesses ensaios uma 
impressionante discordância entre os padrões de intumescimento,
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de abrolhamento, da localização dos primeiros borbotos e dos poste­
riores crescimentos (observados até à primeira fase do pâmpano).
Considerando a modalidade que mais se aproxima do caso 
agora em apreço (ou seja, o comportamento dos eixos crescendo 
na vertical), interessa referir o comportamento das varas orien­
tadas naturalmente, sub-erectas na parte proximal e ligeiramente 
encurvadas na parte distai: Para uma acrotoniaf1) dos lançamentos 
(na l^fase de pâmpano), o início do abrolhamento ocorreu umas 
vezes simultaneamente ao longo da vara, outras vezes na base e só 
ocasionalmente na extremidade. Esta aparente inversão das zonas 
de início do abrolhamento e da localização dos lançamentos mais 
evoluídos foi a ponto de, nalguns casos, a acrotonia dos pâmpanos 
se ter estabelecido depois da fase de borboto se iniciar pela base da 
vara.
O desencontro entre a localização do início do abrolhamento 
das gemas e a do rebento mais desenvolvido tem sido também 
observado no processo de regeneração de rizomas (Moreira, 1976, 
1983/84).
Outro problema que se põe é o de saber até que ponto a ba- 
sitonia de crescimento (ou de ramificação) tem de passar por uma 
fase inicial de acrotonia como (à parte o questionado “gradiente 
de vegetação”) pretende Baldini (1973), ou se, como afirma Cham- 
panhol (1984), invocando o caso da aveleira, o processo se pode 
desencadear directamente como consequência de prévia prioridade 
dos gomos basilares para o abrolhamento.
Os dados experimentais disponíveis respeitantes a diversos ar­
bustos não são conclusivos. Com efeito, enquanto umas observações 
indicam prioridade dos olhos da base para o abrolhamento e o 
crescimento (Champanhat, 1965b, 1969b; Wareing, 1970), outras re­
ferem que todos os gomos de ramos inteiros de plantas dos géneros 
Rubus e Sambucus são capazes de se desenvolver simultaneamente 
a partir do Outono (Meng-Horn et al., 1975), o que significará que, 
nestes casos, a basitonia da ramificação não implica basitonia de 
abrolhamento. Trata-se, portanto, de assunto que carece de melhor 
esclarecimento. (*)
(*) Por razões agora facilmente compreensíveis, Gaspar (l.cit.) fala em 
“dominância apical”.
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3. CONTESTAÇÃO À HIPÓTESE DE UMA DOMINÂNCIA BASAL
Conquanto a bibliografia da especialidade nunca fale em domi­
nância basal (no sentido inverso de dominância apical) dá por vezes
/
sugestões nesse sentido. E, porém, fácil verificar que a ideia da 
dominância basal corresponde a um contra-senso fisiológico.
1) Referem-se casos de dominância das gemas (ou dos reben­
tos) basilares relativamente às gemas (ou aos rebentos) ter­
minais (Champanhat, 1965b; Moreira, 1976, 1983/84). A ideia 
de “dominância basal” aqui implícita resulta, não de se 
pretender indicar uma inversão no sentido da inibição mas 
apenas a localização dos elementos que, por quaisquer cir­
cunstâncias relacionadas com as características próprias dos 
gomos, foram menos afectados pela inibição.
2) A melhor prova contra a aceitação de uma verdadeira domi­
nância basal decorre directamente da discussão do conceito 
de que a dominância apical é um fenómeno polar (Bonner 
& Galston, 1952; Leopold, 1964; Moreira, 1983/84). Na rea­
lidade, não parece que a dominância apical possa ser vista, 
actualmente, como fenómeno polar, no sentido de transporte 
basípeto, visto conhecer-se que as citocininas radiculares 
são, pelo menos em parte, responsáveis pela rebentação dos 
gomos nas perenes lenhosas (Barlow, 1970; Wareing, 1970; 
Richards, 1980, 1983). Equivale isto a dizer que o fenómeno 
da dominância apical no ramo de um ano de idade envolve 
primeiro um processo de desinibição, pela extremidade, e só 
depois um processo de inibição de sentido basípeto. Mas, se 
considerarmos a componente inibitória da dominância api­
cal, a única alternativa à sua manifestação (forte ou fraca) 
é a sua inexistência.
Deste ponto de vista, não há, portanto, dominância basal, no 
sentido de inibição correlativa invertida. Pode haver, sim, é a “prio­
ridade” dos gomos e/ou dos rebentos basilares, ou seja, a basitonia.
E neste sentido que devem ser interpretadas as afirmações de 
Champanhat (1965b) quando refere plantas em que o intumescimento 
dos gomos é acrópeto e outras em que é basípeto, indicando que 
essa ordem se mantém nas fases do abrolhamento e do crescimento. 
Isto, apesar de o mesmo autor ter apresentado em trabalho ante­
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rior a doutrina de que o intumescimento dos gomos de um ramo 
longo é simultâneo independentemente da localização do posterior 
abrolhamento (Champanhat, 1949).
O facto de a dominância apical não poder ser hoje interpretada 
em termos de mero fenómeno polar não altera o clássico princípio 
da irreversibilidade da polaridade, mesmo no caso de plantas que, 
tendo geotropismo positivo caulinar, vivem espontaneamente inver­
tidas (Resende & Viveiros, 1965). Os ensaios de Resende (1947,1956) 
com Bryophyllum fornecem uma boa prova dessa irreversibilidade. 
Sem embargo, o assunto deve ser revisto a nível agronómico, quanto 
mais não seja para efeito de definitivo julgamento da “mergulhia in­
vertida”, desde sempre indicada como técnica de propagação (por 
ex. Moretini, 1963).
4. GRAU DE DOMINÂNCIA APICAL NAS RELAÇÕES COM O 
NÚMERO DE LANÇAMENTOS LATERAIS
Considera-se geralmente que o número de olhos libertados abai­
xo da extremidade de um ramo em crescimento ou abaixo de um 
golpe de poda (e o respectivo número de ramificações) são, de certo 
modo, inversamente proporcionais ao grau da dominância apical 
(por ex. Barlow, 1970). Todavia, esta forma de “medida” carece de 
ser revista em face da observação de que, em varas de videira orien­
tadas na vertical, o efeito inibitório dos gomos terminais se processa 
sectorialmente segundo cada uma das duas geratrizes ortósticas 
(Bessis, 1965; Branas, 1974). Tal revisão deve ter em conta três 
hipóteses complementares:
1) possível comportamento particular do sarmento da videira 
por falta do gomo terminal;
2) manifestação da dominância apical em função do tipo de 
divergência dos gomos (filotaxia), como, aliás, parece ser 
sugerido por Champanhat (1969a);
3) diferente expressão da dominância apical no ramo intacto e 
no ramo despontado.
Paralelamente com estes aspectos, deverá ser revista a dou­
trina, também posta para a videira, segundo a qual a distribuição
DOMINÂNCIA APICAL, ACROTONIA, BASITONIA E MESOTONLA 139
das raízes adventícias na estaca caulinar se faz em função da dis­
tribuição dos gomos (Van der Lek, 1925; cit. Thimann, 1977; Bessis, 
1965; Branas, 1974), o que não está de acordo com outras observa­
ções (Bouard & Pouget, 1971; Robbins &: Burger, 1986), referentes 
também à videira.
5. A QUESTÃO DA DOMINÂNCIA E DO CONTROLO APICAIS 
NAS RELAÇÕES COM A FORMA DA PLANTA, PARTICULAR- 
MENTE DA PLANTA LENHOSA
A dominância apical, influenciando o tipo de ramificação, afecta 
obviamente a forma natural da planta (Bonner & Galston, 1952; 
Janick, 1963). Mas não é o único factor ou a única componente 
da forma (Kramer & Kozlowski, 1960; Champanhat, 1969a; Barlow, 
1970; Crabbé, 1981; McDaniel, 1982; Harris, 1983).
Quando se diz que a forma natural da planta herbácea é rela­
tivamente fácil de interpretar em termos de mera dominância api­
cal, está-se esquecendo o caso das plantas vivazes rizomatosas, cujo 
processo de ramificação é extremamente complexo e profundamente 
influenciado pela dormência (Moreira, 1967, 1983/84).
No que concerne aos vegetais lenhosos, os conhecimentos adqui­
ridos referem-se essencialmente aos dois hábitos de ramificação mais 
comuns nas espécies florestais: o hábito de ramificação escorrente 
(“excurrent” em inglês), dando origem a uma copa de forma cónica; 
e o hábito de ramificação decorrente (do inglês “decurrent”), ori­
ginando uma copa de forma arredondada (por ex. Kramer & Koz- 
lowski, 1960).
A tal respeito, Kozlowski (1964) e Kramer & Kozlowski (1979) 
associam o hábito da ramificação escorrente a forte dominância api­
cal e o de ramificação decorrente a fraca dominância apical.
Uma primeira crítica a esta interpretação está implícita na 
contradição contida no próprio mencionado livro de Kramer & Koz- 
lowski (1979), quando, por um lado, se apresenta a referida doutrina 
em relação à forma da copa e, por outro lado, se segue Zimmerman & 
Brown (1971) para considerar, logicamente, como manifestação de 
forte dominância apical os estreitos ângulos de inserção das rami­
ficações (característicos das copas de crescimento decorrente), e de
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fraca dominância apical os ângulos abertos (característicos das co­
pas de crescimento escorrente).
Daqui que pareça correcta a interpretação inversa, ou seja, 
fraca dominância apical nas copas de ramificação escorrente e forte 
dominância apical nas copas de ramificação decorrente (Brown et 
al., 1967; Hàrris, 1983; Ford, 1985). Tem de reconhecer-se, porém, 
como já anotámos no ponto 2.4, que esta doutrina continua a ser 
polémica, quer do ponto de vista fisiológico, quer do ponto de vista 
terminológico. Com efeito:
• Restringe a noção de dominância apical ao ramo do ano cor­
rente, quando a mesma expressão é também utilizada para 
significar o efeito da “dormência prolongada” nos climas de 
limitado arrefecimento (Saure, 1985).
• Reserva o conceito de “controlo apical” para designar a en­
tidade que regula o crescimento relativo do ramo de pro­
longamento e suas ramificações laterais, quando a noção de 
controlo apical continua a ser utilizada no sentido da própria 
dominância apical (Langenheim & Thimann, 1982; Ting, 1982).
• Adentro destas restrições, põe em conflito dois conceitos de 
dominância apical e de controlo apical. Assim, enquanto 
numa versão a dominância apical é vista, simultaneamente, 
em termos de inibição dos gomos laterais e do crescimento 
das ramificações (Brown et al., 1967; Harris, 1983); noutra, 
limita-se a noção de dominância apical ao grau de inibição 
dos gomos, atribuindo ao efeito do controlo apical o grau de 
inibição do alongamento das ramificações no ramo do ano 
corrente e no ramo do ano anterior (Ford, 1985).
• A interpretação material das duas versões não é coincidente 
para o caso da copa arredondada: enquanto Brown et al. 
(1. cit.) e Harris (1. cit.) configuram para o ramo do segundo 
ano um lançamento terminal de menor vigor que os lança­
mentos laterais (a sugerir desencontro entre dominância de 
gomo e dominância de ramo), o que, efectivamente, justifica 
a formação de uma copa arredondada, Ford (1. cit.) esquema­
tiza para esse ramo (do segundo ano) uma resposta de vigor 
crescente no sentido da extremidade, ou seja, acrópeto (a 
sugerir correspondência entre dominância de gomo e domi­
nância de ramo), indiciando, portanto, uma copa esguia em 
vez de arredondada.
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• O princípio de que são inversos os graus de dominância apical 
e de controlo apical (Hàrris, 1983) não pode ter aceitação 
geral. E o caso das plantas de caules não ramificados, cujo 
exemplo clássico é o bambu, tidos na terminologia habitual 
como manifestação de dominância apical absoluta (Bonner & 
Galston, 1952; Janick, 1963). Falar aqui em forte “controlo 
apical” equivale a dizer que se manteve a forte dominância 
apical (do ramo do ano anterior). Da mesma maneira que a 
ideia de forte controlo apical no caso do hábito de ramificação 
escorrente se poderá interpretar em termos de manutenção 
da fraca dominância apical; e a de fraco controlo apical em 
termos de enfraquecimento da dominância apical.
• 0 binómio “dominância apical” - “controlo apical” parece 
não fazer sentido no caso do tronco colunar das palmeiras 
onde não existem gomos laterais (Harris, 1983) e no caso das 
plantas que, como a videira, perdem o vértice vegetativo api­
cal no fim do primeiro período de actividade vegetativa.
• A atribuição do gradual enfraquecimento do lançamento ter­
minal em relação aos lançamentos laterais (ou seja, a falta de 
correspondência entre a dominância de gomo e a dominância 
de ramo nos eixos de um ano) ao efeito da dormência fi­
siológica (Brown et al., 1967), não é facilmente conciliável com 
o facto de os gomos apicais serem menos exigentes em frio do 
que os gomos laterais (Saure, 1985).
Não se conhece nenhuma resposta em torno dos pontos ques­
tionados. Em vez dela, assiste-se, paradoxalmente, à reposição da 
tese que considera como manifestação de forte dominância apical 
a formação de um eixo bem desenvolvido do qual nascem ramos 
laterais menos vigorosos (Wareing, 1970; Ting, 1982).
Assim Wareing (1. cit.), aludindo pontualmente à revisão de 
Brown et al. (1. cit.) e fazendo notar a diferença que pode existir 
entre a forma do estado juvenil e a do estado adulto da árvore de 
origem seminal (que é o caso da maior parte das espécies florestais), 
afirma:
“Nos estados jovens de muitas árvores, há uma marcada domi­
nância apical - um eixo principal fortemente desenvolvido, crescen­
do na vertical e do qual nascem ramificações laterais. Semelhante 
dominância pode, claro está, ser vista no ramo do ano corrente, 
cujos gomos laterais podem ser parcial ou completamente inibidos
142 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
pelo gomo apical principal. Temos visto, contudo, que à medida que 
a árvore avança na idade, não só há um reduzido crescimento anual 
mas também uma perda de dominância apical, de tal modo que, 
na árvore completamente matura, o sistema ramoso periférico não 
mostra quaisquer guias reconhecíveis. Assim, a forma arredondada 
de muitas árvores deve ser atribuída a perda de dominância apical 
com a idade”.
Poderá dizer-se, em defesa da tese de Brown et al. (1967), que 
o que se perdeu foi o “controlo apical” mas, dentro da mesma tese, 
ter-se-ia de admitir não a perda, mas sim o aumento da dominância 
apical no ramo do ano corrente, o que parece absurdo.
De resto, contrariando também a interpretação de Brown e 
colaboradores, Wareing atribui o hábito de crescimento decorrente 
das espécies arbustivas e arbóreas de copa larga à formação dos 
ramos a partir da base da planta, o que sugere correlação com fraca 
dominância apical nos ramos de um ano.
Como conciliar escolas aparentemente antagónicas?
O antagonismo radica, como não podia deixar de ser, no já 
referido problema de terminologia e assenta fundamentalmente em 
três pontos:
• Âmbito de aplicação do conceito de dominância apical: ex­
clusivamente ao ramo do ano corrente (Brown et al., 1967); 
aos ramos do segundo e do ano corrente (Wareing, 1970).
• Particularização (Brown et al., 1967) ou não particularização 
(Wareing, 1970) do conceito de “controlo apical”.
• Critério de apreciação do grau de dominância apical: em 
função do grau de inibição (ou desinibição) dos gomos late­
rais (Brown et al., 1967); em função do vigor do lançamento 
terminal do ramo ou do caule principal da planta (Wareing, 
1970), com base na corrente observação de que, num ramo rec- 
tilíneo e vertical, a “dominância de gomo” se manifesta por 
uma “dominância de ramo” (Smith & Wareing, 1964), o que 
pode não acontecer como referimos no ponto 2.4.1, nomeada­
mente no caso do hábito da ramificação escorrente.
E óbvio que o estabelecimento de uma forma cónica de rami­
ficação escorrente pressupõe a fácil ramificação do ramo do ano 
corrente e, portanto, uma fraca dominância (ou um fraco controlo 
apical) nesse ramo. Não há lugar para falar em dominância apical 
nos ramos do segundo ano pela simples razão de não terem ficado
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neles, praticamente, gomos quiescentes ou dormentes. Mas pode 
falar-se em controlo apical no sentido de que se manteve o tipo de 
ramificação (basítona) observado no ramo do primeiro ano.
Quando se diz que uma tal estrutura está associada a forte 
dominância apical (Kozlowski, 1964; Wareing, 1970; Kramer & Koz- 
lowski, 1979) está-se referindo, não o grau de inibição dos olhos la­
terais (fraco por definição), mas sim a “dominância”, “predomínio” 
ou “prioridade” do eixo central e da sua “guia” ou “flecha” so­
bre as ramificações laterais, mais fracas e sub-horizontais. Esta 
“dominância” é bem evidente na maior parte das Coníferas, nomea­
damente nas Araucárias, e mesmo nalgumas espécies de folha larga: 
“Quando o ápice se destrói ou sofre danos sérios, um ou mais 
(muitas vezes todos) ramos laterais que se onginam no nó ou nos 
nós imediatamente abaixo do ápice tomam gradualmente uma posi­
ção ascendente em resultado dum maior crescimento das suas partes 
inferiores relativamente às partes superiores. Estes ramos podem 
assumir uma posição aproximadamente vertical.
“O subsequente crescimento vertical da árvore realiza-se a par­
tir destes ramos reorientados. A manutenção do crescimento mais 
ou menos horizontal dos ramos laterais em árvores não danificadas 
resulta, obviamente, de um certo controlo (sic) pela região de cresci­
mento apical” (Meyer et al., 1973). Dado que a dominância apical 
é também um controlo apical no ramo do ano corrente e no ramo 
de ano (quando ficarem gomos quiescentes ou dormentes), podere­
mos, como ficou sugerido atrás, chamar “controlo apical geral” ao 
controlo do ápice vegetativo principal no tipo de ramificação.
E mais difícil tomar posição perante as interpretações que rela­
cionam o hábito de ramificação decorrente, característico das copas 
arredondadas, com a dominância apical (fraca dominância ou fraco 
controlo no sentido da ausência, natural ou provocada, de uma 
guia ou flecha pela substituição de ramos laterais a partir da base 
da planta (Kozlowski, 1964; Wareing, 1970; Kramer & Kozlowski, 
1979; Ting, 1982); forte dominância apical nos ramos do ano cor­
rentes X fraco controlo apical na forma da copa (Brown et al., 1967; 
Harris, 1983); forte dominância apical em relação aos gomos do ano 
corrente x fraco controlo apical no alongamento das ramificações 
(Ford, 1985)). Na verdade, vários casos levam a supor que este 
tipo de ramificação, contrariamente ao que acontece com o tipo de 
ramificação escorrente, não pode relacionar-se de maneira unívoca 
com o grau de dominância apical, seja qual for o critério de apre­
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ciação desta.
Um bom exemplo está no comportamento da maceira quanto à 
capacidade natural de emissão de “ramificações antecipadas” (“fea- 
thers”, ingl.) na chamada vareta (“maiden”) ou seja a planta 
com um ano de enxertia (Barlow, 1970; Baldini, 1973; Luckwill, 
1981; Castro, 1987a). Ao passo que nalgumas cultivares, como na 
“Worcester Pearmain”, a vareta manifesta forte dominância apical 
no ramo do ano corrente e só raramente produz ramificações anteci­
padas, fazendo lembrar a fase inicial do estabelecimento do hábito 
decorrente; noutras cultivares, como sucede na “Cox’s Orange Pip- 
pin”, a vareta emite ramificações antecipadas ao longo de todo o 
seu eixo, originando uma ramificação do tipo basítono, que lembra 
a fase inicial do hábito de crescimento escorrente (vd. Luckwill, 
1981, p. 41, em confronto com Harris, 1983, p. 36).
Não conhecemos estudos sobre a estrutura natural das copas 
das árvores correspondentes aos dois referidos casos (sem inter­
venção da poda, que, como se sabe, é uma componente da forma 
da copa - Barlow, 1970). Mas ensaios conduzidos nas duas men­
cionadas cultivares em varetas/M2, seleccionadas pela sua uniformi­
dade, e às quais se suprimiram as eventuais ramificações anteci­
padas (porventura em maior número no caso da “Cox’s Orange Pip- 
pin”), mostraram o mesmo tipo de ramificação no final do segundo 
período de actividade vegetativa (Mullins, 1965). O que equivale a 
dizer que os dois casos resultaram de fraca dominância apical nos 
ramos do segundo ano, no sentido de ausência de um lançamento 
terminal prioritário em relação às ramificações laterais (Kozlowski, 
1964; Wàreing, 1970; Kramer & Kozlowski, 1979; Ting, 1982); ou que 
um deles resultou de forte dominância apical no ramo do ano cor­
rente e fraco controlo apical no ramo do segundo ano, e o outro de 
fraca dominância apical nos ramos do ano e também de fraco con­
trolo apical no ramo do segundo ano, o que é contrário à própria 
doutrina baseada na distinção entre dominância apical e controlo 
apical (Brown et al., 1967; Harris, 1983; Ford, 1985).
Por outro lado, parece difícil contestar as observações que asso­
ciam o hábito decorrente, particularmente nos arbustos, à formação 
de novos ramos a partir da base da planta por motivo de fraca 
(ou enfraquecida) dominância apical no vértice principal (Wareing, 
1970; Ting, 1982); ou à acentuada basitonia de abrolhamento e de 
crescimento nos ramos de um ano (Champanhat, 1965a; Champanhol, 
1984).
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Por fim, não é fácil harmonizar estes factos e estas interpreta­
ções com a verificação experimental de que a acentuada acrotonia 
dos sarmentos de um ano em videiras não podadas conduz a formas 
arredondadas (Bessis, 1965; Champanhol, 1984).
Estas são algumas das questões que têm de ser revistas, primeiro 
em termos de factos e só depois em termos de nomenclatura.
E de crer que o problema da dominância apical nas relações com 
a forma da copa tenha sido empolado em consequência da discussão 
em torno dos dois hábitos extremos de ramificação, que conduzem à 
forma tipicamente cónica e à forma tipicamente arredondada. Ora, 
a forma natural da copa não se confina a estes dois modelos, como 
é claramente ilustrado em McDaniel (1982). A dominância apical 
é apenas um dos vários factores da forma da copa, que, além do 
mais, pode variar com a idade da planta e a própria distribuição dos 
gomos (filotaxia) (McDaniel, 1982; Harris, 1983). A forma “chorão” 
(McDaniel, 1. cit.) pouco tem a ver com a dominância apical, já que 
é uma modificação dela por efeito da gravidade (gravimorfismo).
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